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Q ue politizaram a pandemia, e transfor-
maram a Covid-19 em bandeira par-
tidária e eleitoreira todos viram, e não 

é nenhuma novidade. Entretanto, a pior novidade 
já se tornou uma prática: mais uma vez, políticos 
da Região Metropolitana de São Paulo resolveram 
ser mais realistas do que o rei. 

Anunciaram que iriam retardar, novamente, 
a volta às aulas presenciais, tornando ainda 
mais penoso o confinamento 
dos alunos da educação básica, 
principalmente as crianças e 0 a 
3 anos e 11 meses. Dessa vez não 
puderam dar como desculpa a 
“ciência” que eles diziam seguir, 
que nenhuma relação guarda 
com a realidade da ciência e 
medicina verdadeiras, para 
as quais lugar de criança é na 
escola. Mas isso não parece 
importar, pois já foram eleitos 
ou reeleitos.

Esses mesmos políticos, que 
tiveram quase um ano (sim, o 
fechamento das escolas foi em 
março de 2020, e tem cidade 
que já avisou: presencial só 
em março de 2021...) para pre-
parar a escola municipal para 
um retorno seguro, seguindo protocolos, estão 
inventando outra desculpa: seguir o calendário 
de vacinação, para o qual, pasmem, dizem “estar 
preparados”. Mas como assim? Por acaso haverá 
vacinação de crianças no Brasil, agora? O Brasil 
comprou e vai imunizar crianças? Que vacina é 
essa? Alguma vacina no mundo está sendo tes-
tada em crianças? 

MAIS UM DESCALABRO

Parece que está se tornando um padrão, não 
para o bem, mas para o mal das crianças. Já 
adiaram antes o retorno para acolhimento, e re-
solveram confrontar o Plano São Paulo de volta às 
aulas no Estado.

Agora, que a escola passou a ser considerada 
também como serviço essencial no decreto es-
tadual da pandemia, ela tem de funcionar em 
todas as fases, desde a vermelha. Como o próprio 

secretário estadual de Educação 
Rossieli Soares afirmou, as pre-
feituras têm de provar que não 
podem retornar por questões 
graves da doença, com justifica-
tivas epidemiológicas concretas e 
isso precisa constar nos decretos 
de fechamento. “A justificativa 
de que vai esperar a vacina não 
vale”, alertou Rossieli.

Ou seja, não há mais lugar 
para “achismos científicos”, testes 
sorológicos que nada provam de 
verdade se a criança está ou não 
com a doença (apenas se já teve 
contato no passado), alegações sem 
consistências médicas e outras 
desculpas. Um ano para preparar 
as escolas e não fizeram isso? 

Já afrontaram a ciência e a me-
dicina, usaram a doença como bandeira eleitoreira, 
continuam desprezando a vida, a saúde física e men-
tal das crianças, mantendo-as confinadas, expostas 
à violência doméstica e as impedindo de voltar à 
escola, e agora usam como “motivo” a vacina? Até 
quando esses políticos vão usar a Covid-19 para 
esconder as mazelas de suas gestões? 

Esse descalabro precisa acabar.
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EUGÊNIO CUNHA

S ubitamente, Pedro não pode 
mais frequentar a escola. 
Eram as regras estabe-

lecidas. Ficar em casa longe dos seus 
amigos, aprender pelo computador 
ou pela iniciativa dos pais era a única 
coisa a fazer. O menino teve indícios 
de depressão. Tornou-se muito cruel 
a nova realidade para ele. Preferia 
jamais ter conhecido a escola. Ficar 
arredio no seu quarto e olhar a vida 
pela janela de um artefato digital não 
estava nos seus planos. 

O leitor pode até achar que se 
trata de uma entre tantas situações 
oriundas do fechamento das escolas 
por causa do Covid-19. Mas não é. 
Na verdade, trata-se de outro tipo 
de afastamento. Ocorreu tempos 
atrás, quando ninguém falava ainda 
no vírus chinês. A história de Pedro 
é a história de muitos outros alunos 
com deficiência, que foram retirados 
do convívio escolar antes de o isola-
mento físico ter sido imposto pelas 
autoridades públicas, como forma de 
combate à pandemia.

No Brasil, a inclusão nunca foi 
prioridade. A pessoa com deficiên-
cia sempre foi vista com os olhos 
do capacitismo, uma forma pre-
conceituosa e discriminatória que 
considera a deficiência como a inca-

Isolamento social e inclusão
pacidade para a vida cotidiana. Esse 
preconceito decorre não somente 
pela ausência do conhecimento 
social trazido pelo contato com o 
diferente, mas, principalmente, por 
uma cultura comportamental e psi-
cológica estabelecida e reificada na 
sociedade. A representação social da 
deficiência carrega a presunção de 
que o outro é inferior, estabelecendo 
as condições para a segregação. Ró-
tulos, termos pejorativos e estigmas 
são exteriorizações do capacitismo.

As diferenças entre nós não 
podem ser medidas pela ótica da 
exceção, mas devem ser entendi-
das como uma condição inerente 
à humanidade. A diversidade é a 
característica mais comum de uma 
nação. A valorização desse atributo 
pressupõe a superação das barreiras 
que perpetuam a exclusão. 

Em tempos de pandemia, de 
certa forma, cada um de nós ex-
perimentou o desalento de ficar 
apartado contra a própria vontade. 
Somos gregários. Precisamos estar 
próximos fisicamente. “Aprender 
juntos” é uma das premissas da 
educação inclusiva. A escola e a 
sociedade precisam priorizar esse 
indelével direito coletivo. O que 
proponho não é apenas o encontro 

dos corpos, mas a experiência da 
humanização do ensino; a valoriza-
ção do ser humano além do exterior; 
o respeito às singularidades dos 
estudantes; o desejo de fazer vigo-
rar os pressupostos de uma escola 
aberta, acessível, universal, como 
preconizam os documentos oficiais 
da educação. 

Não há um único modelo para 
nos conduzir ao saber. Não há como 
ignorar e anular as diferenças nos 
processos de ensino e aprendizagem. 
Ensinar demanda a capacidade de 
comunicação com os mais variados 
modos de ser, tecendo os fios que 
fazem da escola um espaço colabo-
rativo, na construção do aprender, 
na representação dos matizes hu-
manos. •

Inclusão
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Há algum tempo a Neurociência, a Educação e a Psicologia 
tentam dialogar para encontrar qual é o melhor caminho para os 
problemas da Educação. De um lado, temos a Psicologia, tentando 

identificar quais componentes ou variáveis psicológicas influenciam 
e determinam o ambiente educacional, como a personalidade, a 

percepção, o comportamento ou a cognição, por exemplo.
De outro lado, a Educação, com as diferentes metodologias de ensino 

e aprendizagem, o manejo de sala de aula, a filosofia educacional 
e as atribuições de conteúdos por faixa etária e/ou seriação, por 

exemplo. E, ainda, a Neurociência, tentando explicar o cérebro, a 
mente e o funcionamento sensorial e motor, entre outras questões 

(TOKUHAMA-ESPINOSA, 2011).
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Matéria de Capa

D a convergência dessas 
três diferentes ciências 
surgiu uma nova, que 

ficou conhecida como a Ciência 
da Mente, Cérebro e Educação 
(da sigla em inglês MBE Science 
– Mind, Brain and Education), 
como a nomenclatura que repre-
senta o agregado interdisciplinar 
entre a Psicologia, a Educação e a 
Neurociência, em uma tentativa de 
responder a algumas das questões 
que mais afligem a escola e a edu-
cação em geral: como aprendemos, 
e como podemos aprender melhor? 
Ou ainda, como as crianças podem 
aprender em suas múltiplas dife-
renças?

A Neurodidática é a forma 
de auxiliar o professor a utilizar 
os conhecimentos advindos da 
MBE Science em sala de aula, da 
mesma forma que a didática faz na 
educação tradicional. No entanto, 
conforme já asseveramos em artigo 
anterior publicado nesta revista 
(CODEA, 2019a), no meio de tantos 
“neuros isso ou aquilo”, não se pre-
tende reinventar a roda, pois esta já 
existe. Pretende-se apenas verificar 
quais são as possíveis inferências 
dos conhecimentos advindos da 
neurociência na educação, e postu-
lar de que forma aplicar tais conhe-
cimentos em sala de aula. Porém, 
esta não é uma disciplina em si, 



pois cada professor é o construtor 
da sua Neurodidática, tendo em 
vista que é este quem, efetivamente, 
aplicará as noções que estão sendo 
estabelecidas como parâmetros, 
bem como quando e como o fará. 

A Neurodidática necessita da 
quebra de paradigma

Paralisia paradigmática é uma 
postura que pode dificultar ou 
mesmo bloquear as possibilidades 
de mudança de comportamento em 
uma pessoa, seja por uma suposta 
incapacidade (do tipo “já estou 
muito velho para mudanças”, “isso 
não serve para mim”), seja por não 
querer efetivamente mudar (“está 

bom do jeito que faço”, “vai me dar 
muito trabalho”).

Tais bloqueios são posturas 
mais de cunho comportamental 
do que propriamente de real im-
possibilidade ou incapacidade, po-
dendo dificultar ou mesmo impedir 
mudanças de atitude na forma de 
gerir o processo ensino-apren-
dizagem. Isso passa, certamente, 
pela questão da personalidade do 
professor, conforme destacamos 
em recente artigo (CODEA, 2019b), 
ao destacarmos que “há influências 
da personalidade do professor na 
aprendizagem em sala de aula, seja 
em termos de seu comportamento, 
seja pela escolha da metodologia ou 

de outros procedimentos em sala de 
aula” (p. 62).

Considerando que existe uma 
clara distinção entre a produção 
do conhecimento científico e das 
contribuições da ciência para o 
desenvolvimento humano, e a apro- 
priação de tais conhecimentos e 
contribuições pelo professor e/ou 
pesquisador, notadamente o que 
possui pensamento cartesiano (BA-
TISTA, 2019), podemos entender 
como se manifesta a paralisia 
paradigmática. Nesta, aceita-se a 
informação sem questionar ou pes-
quisar, o que se vê claramente nos 
fenômenos de propagação das fake 
news. Segundo o autor, as práticas 
tradicionais entre professores e alu-
nos ainda estão presentes, em uma 
forma de normatização de como se 
deve ser, comportar, em obediência 
ao que a sociedade prega. 

Os conteúdos digitais, que são 
muito mais atrativos para os alunos 
que as formas tradicionais de en-
sino, criam um contexto de conflito 
na escola, manifestada pela des-
motivação e rebeldia, em flagrante 
contraste com a forma de ensinar de 
professores que utilizam somente 
o quadro branco da escola e aulas 
palestradas. Particularmente, no 
estágio ainda embrionário da aplica-
ção dos princípios neurocientíficos 
na educação, não acreditamos em 
uma prática unicamente pautada na 
utilização das metodologias ativas, 
das mídias digitais e dos recursos 
tecnológicos, mas acreditamos que 
a utilização das modernas aborda-
gens e recursos tecnológicos pode 
ser mais eficaz se mesclada com 
abordagens tradicionais. 

Princípios da Neurodidática 
para a sala de aula

Considerando a Neurodidática 
como a forma de aplicar a Neu-
rociência na escola, utilizaremos 
a abordagem proporcionada por 
Tokuhama-Espinosa (2011) dentro 
da MBE Science. São vinte e um 
princípios elencados pela autora na 
forma de conhecimento que pode 
ser utilizável em salas de aula.
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1 – Cada cérebro é único e 
unicamente organizado – este 
princípio retrata que cada cérebro 
é organizado com base em dois 
fatos: a herança genética e as ex-
periências individuais ao longo da 
vida. Tal “fórmula” de construção 
cerebral preconiza que cada cére-
bro aprende diferentemente, pois 
sua estrutura se torna diferente 
(CODEA, 2019). Isto indica a ne-
cessidade de conhecermos, mesmo 
que minimamente, a vida pregressa 
dos alunos para podermos esco-
lher lições que sejam desafiadoras. 
Saber as preferências individuais 
na forma de aprender, pode ser um 
meio importante de ter uma turma 
motivada e interessada em sua aula, 
e igualmente importante para que 
se possa estabelecer estratégias de 
ensino.

2 – Todos os cérebros não 
são igualmente bons em tudo – é 
importante reconhecermos que 
diferenças individuais influenciam 
a aprendizagem, especialmente 
em termos do contexto (ambiente), 
nível de motivação (depende, por 
exemplo, do que e como está sendo 
ensinado), e conhecimento prévio 
do assunto. Cada aluno possui um 
potencial diferente, se adapta de 
forma diferente e sabe em níveis 
diferentes. Na medida do possível 
(é mais difícil em grandes turmas), 
o ideal é o professor analisar as 
potencialidades e fraquezas de cada 
aluno, de forma a planejar suas 
aulas para suprir as necessidades 
individuais.

3 – O cérebro é um sistema 
dinâmico e complexo, e é modi-
ficado diariamente pelas experiên-
cias – este princípio demonstra 
que quanto mais usamos, mais 
fortalecemos as sinapses relativas 
ao que estamos aprendendo. Neste 
sentido, aprender é um processo 
de toda a vida, e tal noção deve ser 
passada aos alunos. Mesmo que 
comportamentos imediatos não 
ocorram, seu trabalho como profes-
sor interfere na estrutura cerebral 
de seus alunos e deixa marcas, 
muitas vezes para toda sua vida. 

4 – A aprendizagem é um 
processo construtivista, e que a 
habilidade de aprender é contínua 
através dos estágios de desenvolvi-
mento à medida que o indivíduo 
matura – este princípio evidencia 
que aprender é um processo adap-
tativo necessário para a vida, é 
pautado em conhecimento prévio 
e é construído por quem aprende. 
É importante para o professor co-
nhecer o nível de desenvolvimento 
de seu aluno para entender quais 
conteúdos e formas de ensinar são 
apropriadas para sua realidade. Em 
parte, o nível de maturação cerebral 
determina os limites e possibili-
dades da aprendizagem e, muitas 
vezes, essa é a causa de dificuldades 
de aprendizagem. 

5 – A busca por significado é 
inata na natureza humana – este 
princípio corrobora a noção de 
que construímos nosso significado 
com base em nossas experiências 
pregressas e esquemas mentais. 

Trata-se de uma necessidade inata, 
e a aprendizagem está dentro 
desta necessidade, o que torna 
ainda mais importante as práticas 
pedagógicas ativas e centradas no 
aluno. A necessidade de explorar e 
descobrir emerge naturalmente nas 
crianças, o que deve ser explorado 
pelo professor, no sentido de dar 
significado às ações pedagógicas.

6 – Cérebros tem alto grau de 
plasticidade e se desenvolvem ao 
longo da vida – Nova aprendiza-
gem envolve a plasticidade cerebral, 
ou seja, a capacidade do cérebro em 
criar conexões novas diariamente 
com base nas novidades que apren-
demos. Mesmo com o declínio da 
neuroplasticidade com a idade, es-
tímulos contínuos e desafiadores de 
nova aprendizagem durante a vida 
pode manter o cérebro ágil e funcio-
nal, mesmo na ocorrência de pato-
logias neuronais. Para o professor, 
esperar sempre as melhores capa-
cidades cerebrais de seus alunos é 





Matéria de Capa

a melhor expectativa possível, pois 
é difícil imaginar, apenas com base 
no comportamento observável, 
que tipos de processamentos estão 
realmente ocorrendo no cérebro 
dos alunos.

7 – Os princípios da Ciência 
MBE se aplicam a todas as idades 
– tendo em vista o processo normal 
do envelhecimento, há perdas neu-
ronais em termos de processamen-
tos e capacidades. Conforme vimos, 
com a plasticidade cerebral acontece 
o mesmo, e a contínua apren-
dizagem durante a vida (apren-
dizagem continuada) é a melhor 
forma de manter cérebros ativos e 
funcionais. Embora efetivamente 
existam períodos sensíveis (mais 
apropriados) para aprendizagem, 
em termos cerebrais, todo tipo de 
aprendizagem pode ocorrer em 
qualquer etapa da vida.

8 – A aprendizagem é baseada 
parcialmente na habilidade cere-
bral de se autocorrigir – a apren-
dizagem por observação e pela 
experiência é pautada na análise 
dos dados, autorreflexão e autocor-
reção (quando é o caso, pois isto 
só ocorre quando o resultado das 
ações próprias do indivíduo não 
é o desejado). Essa capacidade de 
conectar o novo aprendizado ao 
conteúdo previamente conhecido 
é uma das grandes facilitações 
da aprendizagem. Porém, isso só 
ocorre quando o professor busca 
saber sobre o que seu aluno conhece 
e usa este conhecimento intencio-
nalmente em suas aulas, crian- 
do significado (CODEA, 2019). A 
questão da autocorreção é também 
uma questão de autopreservação, 
especialmente nos casos de dano 
corporal, humilhação, maus senti-
mentos ou prejuízo à autoestima.

Isso sugere fortemente que 
mudanças de comportamento em 
alunos ocorrem em decorrência de 
autoproteção, tanto por pressões 
de outros alunos, quanto da famí-
lia, por exemplo. A necessidade de 
autorreflexão considera tanto ações 
que são moralmente desafiadoras 
devido à valores pessoais como a 

criação de novas ideias com base 
nos esquemas mentais existentes. 
Em ambos os casos, a aprendiza-
gem ocorre com a autocorreção, 
e esta habilidade traz implicações 
ao ensino, pois estudantes que 
praticam a autorreflexão realizam 
melhores escolhas. 

9 – A busca por significado 
ocorre por meio do reconhecimento 
de padrões – este princípio eviden-
cia a importância dos mecanismos 
dos sentidos na apropriação do 
ambiente e na capacidade de com-
paração da informação recebida 
com o que já se conhece. Formar 
padrões é uma das capacidades 
humanas, e nos torna capazes de 
predizer respostas, além de pro-
vocar respostas neurais próprias à 
repetição de padrões. Em termos 
de sala de aula, o uso de analogias, 

metáforas e outras estratégias se-
melhantes pode auxiliar os alunos 
a formar conexões entre conceitos, 
especialmente quando estes não 
são naturalmente associados. Se 
uma ideia não compreendida puder 
ser associada a um padrão familiar, 
pelo menos a essência da ideia pode 
ser compreendida.

10 – Cérebros buscam novidade 
– novidades atraem cérebros. E es-
tes as detectam rapidamente, pois 
evoluíram para detectar mudanças 
e flutuações no ambiente. Embora 
busquemos padrões constante-
mente, a novidade aciona nosso 
sistema de alerta. Neste sentido, 
a nova informação pode ser usada 
em sala de aula para atrair e manter 
a atenção, na forma da variação 
da rotina da classe e/ou novas 
experiências significantes para os 
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alunos. Quanto mais nova a criança 
for estimulada a reconhecer pa-
drões, maior será a sua habilidade 
em identificar novidades e formar 
nova aprendizagem pela compara-
ção com o que já conhece.

11 – Emoções são críticas para 
identificar padrões, para tomada 
de decisão, e para aprendizagem 
– emoções são vitais para a apren-
dizagem, tomada de decisão e 
escolhas. Já está estabelecido 
que somos seres emocionais que 

pensam (CODEA, 2019), e esta 
noção impacta enormemente a 
qualidade e a eficácia da aprendiza-
gem, especialmente em termos do 
desenvolvimento de um ambiente 
empático na sala de aula.

12 – Aprendizagem é aumen-
tada pelo desafio e inibida pela 
ameaça – a noção de que muitas 
pessoas gostam de desafios (jogos, 
por exemplo) e não gostam de am- 
bientes ameaçadores constitui várias 
possibilidades em sala de aula. Ter 

um ambiente empático, estimu-
lante e moderadamente desafiador 
envolve um manejo de turma por 
parte do professor, uma interação 
com o aluno pautada positivamente 
em termos de qualidade, e um am-
biente com baixo nível de ameaças. 

13 – A aprendizagem humana 
envolve tanto a atenção focada e a 
percepção periférica – as possibili-
dades de aprendizagem sem atenção 
diminuem drasticamente. Eliciar a 
atenção focada do aluno e a man-
ter, bem como controlar a atenção 
periférica, parece ser atualmente 
um dos grandes desafios do ensino. 
Fora aqueles que sabem se autor-
regular com facilidade, os demais 
que possuem maior dificuldade 
necessitam ser auxiliados, seja por 
mudanças na configuração da sala 
de aula, remoção das distrações ou 
determinação de locais para o aluno 
se sentar (mapa da sala).

14 – O cérebro conceitualmente 
processa partes e totalidades simul-
taneamente – esta noção envolve a 
capacidade de processamento do 
cérebro, que não é linear e orde-
nada, mas, sim, simultânea, espe-
cialmente quando a informação é 
familiar. Apresentar logicamente 
partes de informação é importante, 
mas não deve ser a única forma de 
apresentar a informação, sendo 
que há um tempo necessário para 
a informação como um todo ser 
processada, e em cada aluno este 
tempo é diferente. Apresentar a in-
formação tanto em partes, quanto 
em totalidade, pode proporcionar 
melhor aprendizagem.

15 – O cérebro depende de in-
terações com outras pessoas para 
dar sentido a situações sociais – 
considerando que seres humanos 
são efetivamente sociais, é de se 
supor que a qualidade positiva das 
interações sociais são críticas para 
a aprendizagem. Neste sentido, são 
fundamentais atividades pedagógi-
cas colaborativas e ativas para o 
compartilhamento de percepções 
e ideias entre os alunos.

16 – O feedback é importante 
para a aprendizagem – feedback é 

Formar padrões é uma das capacidades 
humanas, e nos torna capazes de predizer 

respostas, além de provocar respostas 
neurais próprias à repetição de padrões
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Matéria de Capa

fundamental para a aprendizagem, 
bem como avaliações autênticas, 
pois possibilitam ao aluno saber o 
que errou e como corrigir os erros. 
Momentos de avaliação devem ser 
momentos de aprendizagem.

17 – A aprendizagem depende 
da memória e atenção – a soma 
dessas duas variáveis é igual à 
aprendizagem. Se houver mal fun-
ção de um ou ambos os sistemas, 
a aprendizagem será prejudicada; 
portanto, privilegiar atividades 
e avaliações que promovam a 
utilização da memória de longo 
prazo e dos sistemas atencionais 
é fundamental. E a melhor forma 
de fazer isso é envolver ativamente 
os alunos no processo, por meio de 
experiências que estejam centradas 
neles.

18 – Os sistemas de memória 
diferem na forma de entrada e na 
recordação – os diferentes sistemas 
de memória que o cérebro usa para 
receber e processar informação 
podem ser utilizados para melhorar 
a recuperação posterior, desde que 
sejam usadas atividades desafiado-
ras que facilitem o uso de diversas 
redes neurais, por meio da estimu-
lação dos diferentes sentidos e da 
contextualização das atividades.

19 – O cérebro relembra me-
lhor quando fatos e habilidades 
estão incorporados em contextos 
naturais – exemplos concretos e 
próximos das realidades dos alu-
nos são mais bem incorporados do 
que assuntos estanques e dissocia-
dos, melhorando a capacidade de 
memorização. Embora seja sabido 

Sobre o livro “Neurodidática – Fundamentos e Princípios”
A obra destaca-se no cenário nacional por oferecer uma aborda-

gem inédita no Brasil acerca da Neurodidática, uma área derivada da 
convergência entre a Neurociência Pedagógica e a Didática, disciplinas 
tão fundamentais atualmente no trabalho docente em sala de aula. 
É uma obra obrigatória para aqueles que precisam de uma direção 
sobre como aplicar a Neurociência Pedagógica na realidade escolar.

A atual exigência do século XXI, com relação às novas metodologias 
de ensino, e à forma do professor se relacionar com o aluno, exige o 
conhecimento e a aplicação da Neurociência Pedagógica como su-
porte às ações do professor em sala de aula. A partir da apresentação 
de variados fundamentos e princípios da Neurociência Pedagógica, 
esta obra visa suprir esta lacuna, 
oferecendo ideias baseadas em 
como nosso cérebro funciona que 
podem – e devem – ser aplicadas 
no fazer diário do docente, de 
forma a facilitar seu trabalho e a 
aprendizagem do aluno.

O livro foi organizado para 
que os educadores ampliem sua 
visão sobre a educação, bem como 
sejam estimulados a utilizar os 
novos recursos tecnológicos à dis-
posição para a gratificante tarefa 
de formar cérebros pensantes, 
críticos, pesquisadores, curiosos, 
mas, principalmente, humanos. A 
obra é interdisciplinar e convida a 
refletir sobre os novos caminhos 
da Educação.

que nem toda aprendizagem possa 
ser contextualizada, ou deixe de 
ser aprendida por não ser, trazer 
o conteúdo à realidade dos alunos, 
quando possível, parece produzir 
melhores resultados.

20 – Aprendizagem envolve 
processos conscientes e inconscien-
tes – processos conscientes de 
aprendizagem são efetivamente 
usados na sala de aula. Mas os 
processos inconscientes são menos 
compreendidos, como os que ocor-
rem em reconhecimentos faciais 
e vocais que interferem na forma 
como uma mensagem é recebida ou 
transmitida, o que ocorre também 
na atuação do professor em sala de 
aula. De outro lado, temos o proces-
so de consolidação das memórias 
de longo prazo, que ocorre durante 
o sono, o que pode ser explicitado 
pelo professor. 

21 – A aprendizagem envolve 
toda a fisiologia (o corpo influencia 
o cérebro, e o cérebro controla o 
corpo) – a fisiologia corporal apro-
priada é fundamental para a apren-
dizagem, e isso pressupõe uma 
nutrição, sono e exercícios físicos 
apropriados. Por isso, há a neces-
sidade do envolvimento da família 
no processo educativo, de forma a 
garantir as condições fisiológicas 
apropriadas ao aluno. •

Mestre em Ciência da 
Motricidade Humana, 
com especialização em 
Anatomia Humana 
e Biomecânica e em Gestão Escolar. 
Professor da Rede Municipal de 
Ensino do Rio de Janeiro desde 
1994. Professor na Rede Particular 
de Ensino Superior desde 2000, em 
cursos de graduação e pós-graduação, 
como a Universidade Iguaçu (UNIG) 
na Graduação, as Faculdades 
Integradas AVM (como coordenador 
do curso de Neurociência Pedagógica 
Clínica e professor nos cursos de 
Neurociência Pedagógica e Docência 
do Ensino Fundamental e Médio) e 
a Faculdade Tecnológica de Palmas 
(FTP)/AGOS – Educação Profissional 
e Pós-Graduação (como docente no 
curso de Neuropsicopedagogia). 
Coautor no curso de Neurociência da 
Educação pelo CBI of Miami. Autor do 
livro “Neurodidática – Fundamentos e 
Princípios” (Wak Editora).

ANDRÉ CODEA
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Nutrição

E stamos em um momento 
importante de transição 
alimentar no mundo. Vá-

rios assuntos relacionados à nutrição 
estão em evidência e, cada vez mais, 
as pessoas aderem a alguns estilos de 
vida em prol da saúde, longevidade, 
crenças pessoais e movimentos bené-
ficos para o planeta.

No Brasil, temos alguns temas em 
alta sobre a alimentação e entre eles 
a adesão ao vegetarianismo e vega-
nismo, que estão crescendo entre 
as pessoas e famílias do nosso País.

Muitas informações são com-
partilhadas por profissionais da 
área da saúde, do meio ambiente e 
celebridades, que influenciam mui-
tas pessoas, por meio dos veículos de 
comunicação, a respeito dos bene-
fícios da alimentação vegetariana 
e vegana, que vão desde a proteção 
dos animais, até o cuidado com a 
sociedade e do planeta, com foco na 
sustentabilidade.

Diante dessa transição alimentar, 
com alta adesão do vegetarianismo 
pelas pessoas, é muito comum que as 
famílias procurem por escolas (inclu-
sive infantis) que ofereçam, além da 
alimentação tradicional, alternativas 
vegetarianas e veganas, para alunos 
pertencentes a estes grupos.

Desde 2011 as próprias escolas 
municipais da cidade de São Paulo 
passaram a oferecer a Alimentação 
Escolar Vegetariana, que alimenta 
cerca de quase um milhão de alunos 
da rede pública semanalmente, com 
refeições 100% livres de produtos 
animais, beneficiando a saúde das 
crianças e o meio ambiente. São Pau-
lo é hoje um exemplo internacional e 
oferece aos alunos da rede pública de 
ensino uma alimentação que educa.

Tudo começou em 2009, quando 
a campanha “Segunda sem carne” 

Tendências nos cardápios 
escolares: vegetarianismo, 

veganismo e “Segunda sem carne”

foi lançada no Brasil pela Sociedade 
Vegetariana Brasileira (SVB). Desde 
o seu lançamento, a campanha foi 
muito positiva, convidativa e aces-
sível, propondo à população inteira 
tirar os derivados animais do prato 
pelo menos uma vez por semana, 
refletir sobre a alimentação e seus 
impactos na sociedade e descobrir 
novos sabores. Em poucos anos, a 
campanha gerou a adesão de celebri-
dades, instituições e formuladores 
de políticas públicas.

Mesmo com a atual existência 
de instituições de ensino de alto 
padrão que oferecem cardápios 
vegetarianos exclusivos, isso não 
significa necessariamente que todas 
as escolas particulares precisem de 
um cardápio especial para atender 
a este público. Porém, é interessante 
que trabalhem com as substituições 
corretas, sem aumentar os custos 
para o local e, consequentemente, 
sem alterar o valor da alimentação 
para esse grupo de alunos.

É fundamental que os nutri-
cionistas escolares fiquem atentos 
às tendências atuais e com o que 
as escolas municipais em conjunto 
ao PNAE (Programa de Alimenta-
ção Escolar) estão oferecendo nas 
merendas escolares, para levar a 
informação para as instituições de 
ensino particular e todos avançarem 
em prol da educação alimentar.  

Como a escola pode introduzir 
alternativas de substituição nos 
cardápios para atender alunos ve-
getarianos?

Bebês de até dois anos
Segundo o Guia Alimentar da 

Sociedade Vegetariana Brasileira, 
o esquema alimentar pode oferecer 
frutas nos lanches intermediários 
e a refeição principal deve conter 

todos os grupos alimentares, exceto 
proteína animal. A amamentação 
deve ser priorizada e mantida e, caso 
necessário, o uso de fórmula deve 
ser orientado por um profissional. 

Grupos alimentares
Carnes de todos os tipos e ovos 

(para alguns) não serão incluídos na 
alimentação do bebê. Dessa forma, 
é necessário aumentar as porções 
de leguminosas, oferecer duas vezes 
ao dia (feijão, lentilha, grão-de-bico, 
ervilhas, fava, entre outros) e ade-
quar as porções de cereais. Não é 
necessário liquidificar: os alimentos 
podem ser amassados ou oferecidos 
em pedaços, até atingir a consistên-
cia normal, por volta de 12 meses 
de idade, assim como a introdução 
alimentar tradicional.
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No grupo dos cereais, raízes e 
grãos, podemos incluir as batatas, 
arroz integral, quinoa, milho, man-
dioca, cará, inhame, trigo (macarrão 
integral), amaranto, cevada e aveia 
em flocos, duas vezes ao dia. Todos 
devem ser bem cozidos até atingir 
uma consistência que seja possível 
amassar com um garfo, ou dispor 
em pedaços, caso escolha o método 
BLW ou a introdução alimentar 
participativa.

Legumes e hortaliças também 
devem ser oferecidos duas vezes 
ao dia.

Indivíduos a partir dos dois 
anos em diante

Para os lanches apostem em 
frutas, cereais (aveia, granola 
sem açúcar, quinoa, entre outros), 

tubérculos (batata doce, mandioca, 
inhame, entre outros), tapioca, 
geleia de frutas sem açúcar, tofu e 
para as escolas que se interessem, 
preparações mais caprichadas à 
base de legumes, grão de bico, len-
tilha e feijão, por exemplo.

Para almoços e jantares, o prin-
cipal grupo que substitui a proteína 
dos alimentos de origem animal são 
as leguminosas, ou seja: todos os 
tipos de feijões, ervilhas, lentilha, 
grão de bico, soja, ervilhas e fava. 
Aumente o aporte desses itens nos 
pratos dos alunos, combinado com 
castanhas (se possível), arroz/ma-
carrão integrais e tubérculos, além 
de legumes e verduras. Sempre que 
possível, oferecer verduras verdes 
escuras, pois possuem maior quan-
tidade de ferro.

Considerações gerais para 
todas as idades

Importante que frutas ricas em 
vitamina C sejam oferecidas após 
as refeições principais dos alunos, 
pois aumenta a absorção de ferro 
dos alimentos. 

Para bebês e crianças, as legu-
minosas sempre devem ser ofere-
cidas em duas porções ao dia nas 
refeições principais. Também não 
é necessário oferecer mais do que 
uma variedade desse grupo ao dia. 
As leguminosas devem ficar imer-
sas em água limpa por pelo menos 
12 horas antes do cozimento, para 
que os compostos antinutricionais 
(como o ácido fítico) sejam diminuí-
dos, melhorando a absorção de 
nutrientes e a digestibilidade do 
alimento.

Como foi dito anteriormente, 
legumes, hortaliças e verduras 
devem ser oferecidos nas duas re-
feições principais. Todos podem ser 
oferecidos frequentemente, exceto 
o espinafre e a acelga, pois são ricos 
em ácido oxálico, que é o inibidor 
mais potente da absorção de cálcio. 

Os vegetais que apresentam 
coloração alaranjada, como ce-
noura, abóbora e batata doce, 
devem ser oferecidos três vezes 
na semana para atingir a neces-
sidade de betacaroteno. Alimentos 
verdes-escuros que são fontes de 
cálcio, como o agrião, brócolis e 
couve, devem ser oferecidos pelo 
menos quatro vezes na semana. 
Podem ser cozidos no vapor ou 
por imersão em água até atingir a 
consistência adequada.

“Segunda sem carne”: esco-
las sustentáveis

Lançada em 2009 pela Sociedade 
Vegetariana Brasileira (SVB), a cam-
panha “Segunda sem carne” superou 
todas as expectativas e, em poucos 
anos, conseguiu a adesão de prefeitu-
ras como São Paulo, Rio de Janeiro, 
Curitiba e o governo do Distrito 
Federal. Várias empresas e organiza-
ções já entraram na campanha, e um 
número crescente de celebridades 
veste a camisa desse movimento, 

Legumes, 
hortaliças e 

verduras devem 
ser oferecidos nas 

duas refeições 
principais
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Acredito ser de extrema importância que os pais 
conversem com a direção e coordenação da escola, 
para informar que o aluno é adepto ao vegetaria-
nismo (entre outras possíveis particularidades) e 
que não consome nenhum derivado animal. É um 
direito e uma escolha individual de cada família, e 
isso aumenta a autonomia da criança em conjunto 
aos conceitos familiares. O diálogo é importante, 
pois é possível sugerir e realizar substituições no 
cardápio da escola em conjunto ao trabalho da nu-
trição. Afinal, é importante para o crescimento das 
crianças conviverem e entenderem o modo de vida 
de cada um.

Este assunto traz muitos desafios para a rotina 
escolar, pois manter o modo de vida das crianças e 
organizar modificações nos cardápios é uma missão 
difícil, porém possível. Na medida em que a escola 
se dedica a garantir não apenas a alimentação ade-
quada para criança, mas também se dispõe a aceitar 
e propor mudanças, seja para grupos específicos de 
alunos ou para todos, precisamos ter em mente que 
estamos influenciando muitas pessoas, inclusive os 
educadores.

As negociações sobre 
a alimentação dos alu-
nos costumam ser difí-
ceis. Aderir a movimentos 
como a “Segunda sem 
carne” por exemplo, é um 
processo, pois um objetivo 
grandioso como esse não 
poderia ser um trabalho 
sem algumas dificuldades. 
Precisamos acompanhar a 
aceitação das crianças, ro-
tina da cozinha da escola, 
entre outros pontos, mas 
aos poucos dá certo. Gosto de encarar o desafio da 
alimentação escolar como uma oportunidade para 
educar, além de olhar esta etapa da alimentação 
vegetariana como algo leve e gratificante.

Letícia Cristina Pereira é pedagoga, pós-graduada em 
Neurociências Aplicada na Educação, Certificada em Reggio 

Emilia- Educação Reggio Emilia (Itália). É coordenadora 
pedagógica - Educação Infantil, da Petit Kids - Berçário e 

Educação Infantil.

A visão de uma coordenadora pedagógica: como a escola pode receber crianças
vegetarianas e veganas e aderir ao movimento “Segunda sem carne”?

Letícia Cristina Pereira

Nutrição

NO MUNDO

O movimento “Segunda sem 
carne” surgiu em 2003 nos Estados 
Unidos e hoje marca presença em 
mais de 40 países. No Reino Unido, 
por exemplo, é comandado pelo ex-
Beatle Paul McCartney, e apoiado 
por inúmeros líderes internacio-
nais. A campanha foi lançada no 
Brasil em outubro de 2009 e hoje 
conta com o apoio de governos, 
personalidades e empresas, sendo 
considerado o maior do mundo.

colocando em pauta os benefícios da 
alimentação sem produtos animais, 
conquistando adeptos para essa 
opção saudável, saborosa e ambien-
talmente responsável. 

Essa campanha possui como 
objetivo diminuir os impactos que o 
uso de alimentos de origem animal 
tem sobre os animais, a sociedade, 
a saúde humana e o planeta, convi-
dando-as a descobrir novos sabores 
ao substituir a proteína animal pela 
vegetal, pelo menos uma vez por 
semana, às segundas-feiras. 

Algumas escolas iniciam com 
uma ou duas segundas-feiras 
no mês, com a possibilidade de 
evoluírem para toda semana. As 
escolas particulares podem optar 

por aderirem a este movimento em 
prol da sustentabilidade e tendência 
atual. É muito importante ressaltar 
que podem decidir pela alternativa 
que acharem mais adequada para 
os alunos, com as devidas infor-
mações técnicas que o nutricionista 
pode oferecer. •

Várias empresas e organizações já 
entraram na campanha, e um número 

crescente de celebridades veste a camisa 
desse movimento

Nutricionista. 
Fundadora e 
responsável pela 
Nutriescolar. 
Formada em Nutrição pelo Centro 
Universitário São Camilo. MBA em 
Gestão Comercial pela Fundação 
Getúlio Vargas. Parceira da School 
Advisor. Membro da ABRANMI- 
Associação Brasileira de Nutrição 
Materno Infantil.

BEATRIZ TABITH





Jurídico

A s pessoas com mais de 30 
anos, quando olham para 
trás, têm nitidamente 

a percepção de como o mundo 
mudou. 

Diferentemente da geração Z (a 
definição para os nascidos entre mea-
dos de 1995 a 2010), que nasceu com 
celular na mão e tem a tecnologia 
entranhada em suas veias, para as 
gerações anteriores foi um processo 
de adaptação. Como dizia o grande 
educador e filósofo Paulo Freire, 
“mudar é difícil, mas é possível”; 
eu tomo a liberdade de completar 
a frase: além de ser possível a mu-
dança é inevitável para o progresso.

Fazendo um retrospecto sobre 
a área trabalhista, chego à con-
clusão de como o processo era ex-
tremamente burocrático e moroso. 
Podemos aqui encher páginas e 
páginas divagando sobre o passado, 
máquinas de escrever, a impressora 
matricial de oitenta colunas para 
impressão de folhas de pagamento, 
formulários e mais formulários 
que eram todos datilografados a 
mão, CAGED (Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados), 
RE (Relação de Empregados) para 
o FGTS (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço), Fichas de Re-
gistro entre outros. 

Felizmente o mundo mudou, e 
hoje contamos com a mãe internet, 
sistemas ERP integrados, interface 

AUTOMAÇÃO 
DA ÁREA 
TRABALHISTA
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entre cliente e processadores de 
folha de pagamento, entregas on-
line que economizam na impressão 
– e consequentemente preservam 
o meio ambiente – e o melhor: ga-
rantindo a segurança do processo, 
comunicação rápida via WhatsApp, 
acesso remoto e a possibilidade de 
trabalhar na praia. É maravilhoso, 
viva a tecnologia!!!

A área trabalhista passou por 
muitas mudanças com a chegada 
do eSocial, que é o sistema de es-
crituração digital das obrigações 
fiscais, previdenciárias e traba-
lhistas. Considero que o principal 
aspecto da mudança foi a adaptação 
à nova cultura que as empresas pre-
cisaram adotar para poder cumprir 
com a exigência dos prazos rígidos 
impostos pela ferramenta. O eSo-
cial tem por princípio transmitir a 
informação das operações de folha 
de pagamento de forma on-line.

Um exemplo prático são as 
admissões de novos colaboradores 
que precisam ser transmitidas ao 
eSocial com 24 horas de antecedên-
cia do início das suas atividades: 
caso contrário, as multas serão 
on-line. O processo é rígido, mas 
eficiente, garante segurança ao em-
pregador em possíveis fiscalizações 
trabalhistas. Em um conceito geral 
de processos, uma ação desdobra 
em outra, com o envio das admis-
sões on-line para o eSocial, os anti-

gos livros de registro ou fichas não 
são mais necessários, pois o Fisco 
detém todas as informações do con-
trato de trabalho através do eSocial. 
Sendo assim, cabe ao empregador 
apenas armazenar os livros e fichas 
antigas no famoso arquivo morto. 
É importante ressaltar que esses 
livros ou fichas encaminhadas para 
o arquivo devem estar atualizados 
até setembro de 2019, conforme 
portaria SEPRT 1195/2019. 

A Carteira de Trabalho (CTPS), 
carimbos, carimbeiras e anotações 
também não são mais necessárias 
e nem sequer são mais emitidas 
pelos órgãos competentes: todas 
as informações contidas nas CTPS 
físicas foram transportadas para a 
CTPS digital que é atualizada com 
as informações transmitidas ao 
eSocial.  

Como e onde solicitar a
CTPS digital 

Foi disponibilizado aplicativo 
para utilizar no celular (smart-
phone) ou acessar via web no 
endereço: https://www.gov.br/tra-
balho - selecionar a opção Carteira 
de trabalho digital/ obter/ solicitar.

O sistema solicitará várias in-
formações pessoais do interes-
sado para realizar a identificação 
e autenticação na plataforma do 
Governo Federal; portanto, o ca-
dastro deve ser realizado somente 
pelo próprio interessado.

Após a autenticação, o sistema 
emitirá a senha de acesso e solici-
tará a substituição por nova senha 
a critério do requerente.

Caso ocorra algum impedi-
mento para gerar a senha pelo 
aplicativo ou internet, o interessado  
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Consultora 
Trabalhista e 
Previdenciária da 
Meira Fernandes. 
Pós-graduada em Gestão de 
Pessoas (Fundação Getúlio Vargas) 
e graduada em Administração de 
Empresas (Universidade Paulista). 
Possui experiência de mais de 20 
anos nas áreas administrativa, 
financeira e de recursos humanos. 
Já atuou em empresas de 
prestação de serviços e indústria, 
desenvolvendo e coordenando 
projetos de racionalização de fluxos 
administrativos, normatização e 
integração de processos.

SOLANGE DURÃES

poderá recorrer à sua agência ban-
cária, qualquer agência da Caixa 
Econômica Federal ou Banco do 
Brasil e, ainda, às unidades de aten-
dimento do Ministério da Econo-
mia (antigo Ministério do Trabalho 
e Emprego).

Os dados estarão disponíveis 
para consulta digital após 48 horas 
do cadastramento.

A CTPS digital não terá validade 
como documento de identificação; 
terá a finalidade somente para 
acompanhamento do contrato de 
trabalho.

Apesar de toda a mudança, o trato 
entre as pessoas, o atendimento hu-
mano, não mudou: os profissionais da 
área trabalhista precisam constan-
temente se aperfeiçoar em conhe-
cimento técnico devido à velocidade 
das alterações na legislação traba-
lhista brasileira. Porém, é importante 
ressaltar que um profissional não se 
faz somente de técnica. O comporta-
mento é extremamente importante, 

a preparação desse profissional para 
lidar com um público cada vez mais 
exigente que recebe a informação 
nas palmas de suas mãos, muitas 
das vezes informações desencontra-
das, sem a devida interpretação ou 
validação, o que chamamos hoje de 
fake news.

Diante desse cenário, o em-
presário tem a responsabilidade de 
escolher uma assessoria contábil 
que o represente e que lhe garanta, 
além das entregas de obrigações 
acessórias e guias para pagamento 
de impostos, uma assessoria que de-
tenha capacidade para adaptar-se às 
exigências impostas pela tecnologia, 
pelo Fisco e que tenha uma consul-
toria precisa com aspectos de comu-
nicação clara, objetiva e, principal-
mente, comprometida com a fonte 
da informação, e que certamente 
agregará valor aos empresários em 
suas tomadas de decisão. 

Nós da Meira Fernandes in-
vestimos em tecnologia e dis-

Jurídico

ponibilizamos aos nossos clientes 
algumas ferramentas que traduzem 
o conceito de assessoria contábil 
tecnológica, como por exemplo: 

• Disponibilidade de holerite 
eletrônico para os funcionários;

• Lives e vídeos orientativos;
• Profissionais capacitados e 

alinhados as novas tecnologias.
E a sua empresa está preparada 

para o futuro? •

Apesar de toda a mudança, o trato entre as pessoas, o atendimento 
humano, não mudou: os profissionais da área trabalhista precisam 
constantemente se aperfeiçoar em conhecimento técnico devido à 

velocidade das alterações na legislação trabalhista brasileira
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Bett Educar

Q ual é a principal pauta 
da Educação brasileira 
para o ano de 2021? 

Desde o fim de 2020 e o início deste 
ano, especialistas ligados ao setor 
estão apontando para algumas di-
reções. Os temas recorrentes são: 
Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e reforma do ensino médio, 
criação de um novo Enem e mudan-
ças nos mecanismos de avaliação. 
Além, é claro, da reformulação do 
currículo para o ensino técnico e 
tecnológico e a BNC-Professores. 
Mas o que ficou de lição para a 
Educação brasileira desse período 
de tantas mudanças, incertezas e 
dificuldades? De uma forma geral, 
há consenso entre professores e 
gestores de que 2020 não foi um 
ano perdido, e que os educadores 

Tempo passado, 
presente e futuro. 
Temos nosso 
próprio tempo?

fizeram o melhor possível para 
mitigar os efeitos perversos da 
pandemia, embora haja grandes 
desafios pela frente para recuperar 
o tempo perdido. 

Para a vice-presidente da Fede-
ração Nacional das Escolas Par-
ticulares (Fenep), Amábile Pacios 
– também vice-presidente na Câ-
mara de Educação Básica do CNE 
(Conselho Nacional de Educação) 
–, 2021 será um ano de muito 
trabalho, ainda, para a Educação. 
“O que foi uma surpresa em 2020, 
em 2021 não será mais. Mas isso 
não significa que nós, educadores, 
teremos um ano mais fácil; muito 
pelo contrário. As escolas pre-
cisam montar planos pedagógicos 
híbridos adequados à BNCC (Base 
nacional Comum Curricular), ajus-

tar a curadoria das ferramentas 
tecnológicas e conteúdos didáticos 
e adotar metodologias ativas ade-
quadas para seus modelos. Porque a 
velocidade do processo de mudança 
que a pandemia obrigou o setor a 
adotar é um caminho que não deve 
ter volta”, ressalta.

Na avaliação do presidente da 
ABMES (Associação Brasileira 
de Mantenedoras de Ensino Su-
perior), professor Celso Niskier, 
na educação superior os efeitos 
da pandemia são parecidos com 
o que aconteceu com a educação 
básica. De acordo com o educador, 
embora o setor privado tenha se 
adaptado rapidamente à nova rea-
lidade remota – mais de 90% das 
IES mantiveram suas atividades de 
ensino, sem grandes prejuízos aos 
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alunos –, o mesmo não aconteceu 
nas universidades públicas, ampli-
ando a desigualdade também no 
segmento. “Há perdas, sem dúvida, 
principalmente das pequenas IES, 
que tiveram mais dificuldade para 
adaptação ao modelo de aulas re-
motas. Mas a boa notícia é que o 
setor respondeu bem. O que fica 
é uma experiência inovadora. E 
a possibilidade de que o legado 
permaneça após o fim da crise 
pandêmica, na forma de modelos 
híbridos”, disse Niskier.

Tanto Celso Niskier quanto 
Amábile Pacios concordam que 
os segmentos, ensino superior e 
ensino básico, terão de repensar 
a presencialidade para tornar as 
salas de aula mais dinâmicas e 
ativas. “Não há como voltar para 

um modelo da Era Industrial, com 
salas como linhas de produção”, 
afirma o presidente da ABMES e 
membro do Conselho Consultivo 
da Bett Educar. “O modelo híbrido 
do futuro será composto de aulas 
presenciais dinâmicas, aulas remo-
tas, conteúdo on-line e atividades 
práticas em laboratórios reais e 
virtuais. Quanto mais cedo as IES 
se adaptarem a esse novo modelo, 
mais iremos avançar em direção 
ao futuro.”

O maior desafio nesse contexto 
será a personalização da experiên-
cia do aluno, sob mediação de 
professores que atuarão como 
curadores de conteúdos. Amábile 
destaca que essas medidas con-
juntas – adotar modelos híbridos 
e personalização do aprendizado – 
podem ajudar a diminuir o tempo 
que será necessário para recuperar 
o que foi perdido na aprendizagem 
durante a pandemia. “Será preciso 
adotar um modelo de avaliação  
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diagnóstica muito bem elaborado 
para criar um plano de acompanha-
mento de aprendizagem capaz de 
identificar os alunos que ‘ficaram 
para trás’ e que precisam de ‘resgate’.”

Ainda na opinião de Niskier, o 
grande crescimento da educação a 
distância (EaD) nos últimos anos 
serviu de base para que a transição 
abrupta entre o presencial e o re-
moto, em plena pandemia, se desse 
sem grandes sobressaltos, de uma 
maneira geral. 

Consultora para o desenvolvi-
mento de práticas educacionais 
inovadoras há mais de 20 anos, 
Betina von Staa ressalta que muitas 
instituições, que contavam com 
experiências sólidas de EaD, conse-
guiram fazer alguma transferência 
de conhecimento, sobre como lidar 

com o ensino remoto nos cursos 
originalmente presenciais.

“O que se observou no ensino 
superior, por incrível que pareça, é 
que o maior desafio não era o uso de 
tecnologia, mas o apoio aos alunos e 
professores dos cursos presenciais 
em todas as frentes. Muitas vezes, 
essa expertise de apoio remoto 
aos alunos que a EaD tem passa 
despercebida. Mas quem a colocou 
em prática conseguiu evitar perdas 
de alunos como ocorreu nas demais 
instituições”, diz a especialista, que 
também é colunista do Bett Blog.

Coordenadora do Censo EaD.
Br da Abed (Associação Brasileira 
de Educação a Distância), Betina 
acredita que em 2021 as institui-
ções que souberam fazer frente aos 
desafios, e as que ainda desejam 

o retorno de uma “normalidade”, 
serão facilmente identificadas. 
“Imagino que será um ano muito 
fértil em termos de soluções diferen-
ciadas que serão desenvolvidas tan-
to no ensino público quanto privado. 
Mas, infelizmente, ainda veremos 
crianças fora da escola e jovens e 
adultos interrompendo seus projetos 
de vida, e isso precisa ser evitado a 
qualquer custo”, enfatiza. •
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Diversidade

E ducação para todos, 
diversidade escolar, uni-
verso heterogêneo, ter-

mos amplamente difundidos e 
discutidos na Educação Brasileira. 
Discussões de cunhos político, so-
cial e acadêmico.

Não há como negar que nas 
últimas décadas, apesar de um 
atendimento tardio, o Brasil fez 
grandes avanços em termos de 
políticas educacionais nos quesitos 
acesso e permanência de nossos 
alunos nas escolas. No início dos 
anos 1990 os governos declararam 
que a meta de oferecer uma vaga 

INCLUSÃO, EDUCAÇÃO
PARA TODOS –
APRESENTAÇÃO DE
UMA AÇÃO EDUCACIONAL

a cada criança que procurava pela 
escola foi alcançada.

A Política Nacional da Educação 
sob a ótica da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2008), elaborada pelo 
MEC, define princípios de garantia à 
escolarização regular, além do Aten-
dimento Educacional Especializado 
(AEE) para todos os alunos.

A senadora Mara Gabrilli, bem 
coloca que em 2014, com propósitos 
semelhantes aos adotados pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) 
no que diz respeito aos “Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio”, 
a Educação está elencada como 

prioridade número 2 (dois), cuja 
meta é “oferecer educação básica 
de qualidade para todos”, logo após 
do objetivo número 1 (um), que é 
“acabar com a fome e a miséria”.

A segunda edição do Plano 
Nacional de Educação (PNE) 
foi aprovada através da Lei nº 
13.005/2014, com um conjunto de 
20 (vinte) metas a serem cumpridas 
em um prazo de 10 (dez) anos. 

O primeiro grupo de metas 
promove justamente a universali-
zação do ensino básico obrigatório 
e a ampliação das oportunidades 
educacionais, e é complementado 
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com metas que visam a redução das 
desigualdades e a valorização da di-
versidade, caminhos imprescindí-
veis para a equidade. Outras metas 
tratam da valorização dos profis-
sionais da educação, considerada 
estratégica para que as metas an-
teriores sejam atingidas, e o acesso 
ao ensino superior (BRASIL, 2014).

A meta 4 (quatro), especifica-
mente, tem o objetivo de universali-
zar, para a população de 4 (quatro) 
a 17 (dezessete) anos, o atendimento 
escolar aos estudantes com defi-
ciência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação, na rede regular 
de ensino (BRASIL, 2014).

E, aprovada por unanimidade, 
tendo como relatora na época a 
deputada federal Mara Gabrilli, no 
Congresso Nacional, a Lei Brasilei-
ra de Inclusão – LBI (BRASIL, 
2015), que considera discriminação 
a recusa de adaptação razoável, 
assim como a recusa de matrícula 
e a cobrança a mais em planos de 
saúde e escolas.

Segundo Brasil (2015), no capí-
tulo de Educação (artigos 27 a 30) 
está assegurado um sistema educa-
cional inclusivo em todos os níveis, 
o pleno acesso ao currículo em 
condições de igualdade, a adoção de 
medidas individualizadas e coleti-
vas em ambientes que maximizem 
o desenvolvimento acadêmico e 
social dos estudantes, entre outros. 
Tais garantias não estavam em ne-
nhuma outra legislação brasileira.

Como podemos constatar, a 
legislação descrita no período com-
preendido do ano 2008 até os dias 
atuais é um marco legal no Brasil; 
porém, o sucesso escolar viabili-
zado pela aprendizagem efetiva e 
para todos parece não se vislum-
brar em um horizonte próximo, e 
nosso País expressa hoje uma triste 
realidade de DESIGUALDADE e de 
DEFASAGENS importantíssimas 
e a INCLUSÃO passa a ser agora a 
nossa esperança para uma EDUCA-
ÇÃO para todos.

Será que a justificativa para essa 
discrepância de leis ideais e metas 
distantes de serem alcançadas teria 
causas anteriores?

Para Sacristán (2002), o concei-
to de diversidade está relacionado 
com as aspirações dos povos e das 
pessoas à liberdade para exercer 
sua autodenominação. Está ligado 
ainda à aspiração de democracia e à 

necessidade de administrar coleti-
vamente realidades sociais que são 
plurais, e de respeitar as liberdades 
básicas. A diversidade é também 
vista como uma estratégia para 
adaptar o ensino aos estudantes.

No contexto das políticas públi-
cas de Educação é uma questão de 
direito que deve orientar a prática 
educativa através de conteúdo e 
visão crítica, onde todos os alunos 
tenham direito ao ensino, levando 
em consideração suas limitações. 
Afinal, diversidade é uma cultura 
que a Educação pode tornar pos-
sível.

O conceito é claro e bem defini-
do; desde que o mundo é mundo 
sabemos que diversidade, grupo 
heterogêneo, é uma realidade nas 
salas de aula; mas esse conceito se 
aplica realmente à Educação?

Podemos aqui iniciar essa dis-
cussão com alguns questionamen-
tos:

1. Como falar de grupos hetero-
gêneos em uma sala de aula se con-
tinuamos a aplicar atividades e pro-
vas idênticas, isto é, homogêneas 
para todos?

2. O cenário educacional atual 
traz consigo um aumento de estu-
dantes incluídos e uma exigência 
muito maior quando a pauta são os 
alunos de inclusão?

3. Por que educadores ainda se 
desesperam quando estão diante 
de um aluno com autismo, com 
deficiência ou mesmo com altas 
habilidades?

Para responder a essas e a ou-
tras questões no vasto cenário da 
diversidade escolar, vamos juntos 
ref letir sobre as mudanças da 
Educação e da Saúde e os possíveis 
impactos das mesmas no cenário 
educacional nos últimos 20 (vinte) 
anos.

O conceito de diversidade está
relacionado com as aspirações dos povos

e das pessoas à liberdade para exercer
sua autodenominação
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Nossa primeira reflexão: nas 
últimas décadas passamos por 
métodos tradicionais para metodo-
logias com forte embasamento 
teórico no que tange a métodos de 
ensino/aprendizagem.

Retirar um método e implantar 
metodologias, sob a visão teórica, 
uma estratégia prudente e visio-
nária; porém, sob o ponto de vista 
prático foi caótico, pois nossos 
professores não receberam forma-
ções adequadas e um entendimento 
adequado. Metodologias valiosís-
simas se tornaram radicalismo 
puro. Nessa época não era incomum 
solicitarmos para determinados ca-
sos estratégias diferenciadas de alfa-
betização, por exemplo, e ouvirmos 
de educadores que não poderiam 
nos atender por serem construti-
vistas. Existe construtivismo que 
não se adeque às necessidades de 
um aluno, que não gere dúvidas? 
Esses profissionais sabem o que é 
CONSTRUTIVISMO?

Vamos à nossa segunda re-
f lexão: reorganizaram nossos 
ciclos de ensino; a Resolução nº 3  
(três) do Conselho Nacional de 
Educação (BRASIL, 2005) indicou 
a nova nomenclatura a ser adotada 
para Educação Infantil e o Ensino 
Fundamental.

1. Educação Infantil - cinco anos 
de duração, sendo:

• Creche, até 3 anos de idade;
• Pré-escola, 4 e 5 anos de idade.
2. Ensino Fundamental, nove 

anos de duração, sendo:
• Anos Iniciais, de 6 a 10 anos 

de idade;
• Anos Finais, de 11 a 14 anos 

de idade.
Vale ressaltar que é permitida 

matrícula no 1º ano de crianças que 
irão completar 6 anos naquele ano, 
o que resulta em crianças de 5 (cin-
co) anos cursarem o 1º ano. Lanço 
aqui questionamentos que por si só 
responderão à nossa conclusão final 
de nossa reflexão nº 2 (dois).

1. Estamos respeitando a hierar-
quia de desenvolvimento de cada 
faixa etária de nossas crianças e 
suas individualidades?

Diversidade
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2. Nossas crianças estão tendo 
bases biológicas para serem aptas 
a aprender?

3. Estamos conscientemente 
pulando etapas fundamentais do 
desenvolvimento neuropsicomotor 
de nossos pequenos?

4. Estamos diariamente pro-
duzindo falsos alunos com Neces-
sidades Educacionais Especiais?

5. Acúmulo de defasagens peda-
gógicas seria hoje uma situação 
GERADA por imaturidade?

6. Nossos professores estariam 
passando os seus dias se debatendo 
para ensinar cérebros ainda não 
maduros e, o pior, pouco estimu-
lados, ou seja, sem “alicerces” para 
aprendizagem?

Reflexão nº 3: passamos tam-
bém pela Progressão Continuada, 
que apesar de ser uma estratégia 
valiosa, para muitos se tornou um 
sinônimo de promoção ou aprova-
ção automática, situação foco de 
incansáveis debates na Educação 
desde os anos 1980, chegando a 
ser alvo de campanhas políticas. 
Vamos entender um pouco mais so-
bre Progressão Continuada; nosso 
País possui duas formas de ensino:

 • Por SÉRIE: situação que 
preconiza a reprovação ao final 
de um ano letivo, consequência de 
desempenho considerado abaixo 
do básico, ou seja, insatisfatório; ou 

• Por CICLOS, onde os alunos 
devem desenvolver habilidades e 
adquirir competências em um ciclo, 
mais longo do que um ano, sem 
previsão de reprovação e sim de 
recuperação de conteúdos, situação 
que necessita de um trabalho cole-
tivo que permita a evolução do es-
tudante. Os ciclos ganham sentido 
por alongar o tempo pedagógico; 
porém, no Brasil tudo recomeça a 
cada ano.

 Desse CICLO vem a denomi-
nação de PROGRESSÃO CONTI-
NUADA: ciclo que objetiva a supe-
ração de fracasso escolar e redução 
de altas taxas de reprovação dos 
alunos e, claro, atua diretamente 
no aspecto evasão escolar, situação 
considerada grave em meados dos 
anos 1990. 

Perante a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação – LDB (BRA-
SIL, 1996) mais redes de ensino 
começaram a adotar o ensino por 
ciclos e a progressão dentro deles.
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Sugeri que refletíssemos juntos 
sobre mudanças na área da Educa-
ção ocorridas nos últimos 20 (vinte) 
anos e três aspectos foram citados: 
Metodologias Pedagógicas, Reor-
ganização dos Ciclos e Progressão 
Continuada. 

Sobre as Metodologias Peda-
gógicas e a Progressão Conti-
nuada há um número maior de 
defensores do que de opositores; 
porém, críticas veladas e con-
sistentes em relação à forma de 
implantação dessas medidas, 
primeiramente sem formação e, 
consequentemente, sem a plena 
participação dos protagonistas 
destas histórias, os professores, 
com inexistência de projetos 
pedagógicos adequados, muitas 
vezes sem clareza dos conteúdos 
reais a serem aprendidos, sem en-
tendimento da individualidade e 
dos processos de aprendizagem de 
cada aluno e, principalmente, sem 

avaliações do aprendizado dos 
alunos e das próprias instituições 
envolvidas.

Essas medidas valorizadas por 
tantos especialistas para dar certo 
dependeriam de materiais e ambien-
tes adequados, profissionais bem 
formados e uma estreita relação 
entre escola e familiares.

Viégas (2003) em uma entrevis-
ta concedida à Agência USP de 
Notícias, conclui:

“Não foram dados às escolas 
elementos para que a Progressão 
fosse implementada por comple-
to. A Lei previa acompanha-
mento pedagógico e psicológico 
às crianças que estivessem com 
dificuldade. Elas passariam de 
ano, mas seus problemas seriam 
trabalhados. (...) Infelizmente, o 
que ficou foi mesmo a ‘aprovação 
automática’, como foi apelidada. 
(...) Os índices de aprovação es-
colar dos alunos aumentaram, 

mas o problema não se alterou. 
Ele foi mascarado (...) Profes-
sores especialistas, formados 
em História ou Matemática, 
não sabiam lidar com alunos 
que estavam chegando ao ciclo 
II não-alfabetizados. (...) Antes, 
o dado de que 30% das crianças 
reprovavam o ano era um sinal 
de que a escola estava fracas-
sando. Hoje, os números não 
mostram isso claramente”. 
Deixei por último os comentá-

rios sobre a situação da Reorga-
nização dos Ciclos, pois não há 
como concordar em sua implan-
tação; esta medida política-educa-
cional desrespeita a situação mais 
preciosa para nossas crianças: o 
seu desenvolvimento. A situação 
atual, que está diante de nossos 
olhos, mostra crianças imaturas 
expostas a conteúdos que seus cé-
rebros não podem dar conta, e nem 
permitindo que sejam preparados 

Diversidade
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e fortalecidos para aprender, racio-
cinar e fazer escolhas.

Fatores que, de uma forma 
geral, parecem ter sofrido equívo-
cos nos processos de elaboração, 
formação e implementação com 
impactos diretos:

• Nas salas de aula;
• Nas relações professor/ aluno;
• Nas relações famílias/educa-

ção/aprendizagem;
• Na autonomia de nossos edu-

cadores.
Infelizmente, por falta de infor-

mação e formação, o trabalho com 
a diversidade escolar e o respeito 
à individualidade ficarão cada vez 
mais para trás; e o pior desse caos 
já instalado é o fato de estarmos 
“produzindo” crianças com defasa-
gens, transtornos e deficiências 
diariamente.

Por estes motivos a INCLUSÃO 
se torna hoje o único caminho para 
a EDUCAÇÃO, pois, para acolher a 
diversidade e as diferentes formas 
de aprendizagem, a escola deve 
garantir a participação e a com-
preensão de cada um, e a educação 
inclusiva nos ensina a cada dia a 
arte da compreensão, um exercício 
de cidadania que garantirá a todos 
o direito básico à Educação.

Ambientes Inclusivos, histori-
camente, oferecem ambientes aco-
lhedores e abertos para entender 
a especificidade de cada um, que é 
direito incondicional de todos.

Ribeiro (2015) autora do pro-
jeto CDRA - Classificação Digital 
para Reenquadramento de Apren-
dizagem - uma ação atualmente 
validada como Metodologia CDRA 
e vencedora do Prêmio Mário Covas 
2016/2017, que tem em seu âmago 
MAPEAR uma sala de aula em 
quatro níveis diferentes de apren-
dizagem e fornecer ao professor ma-
terial adequado e adaptado a cada 
nível levantado-INTERVENÇÃO.

Confesso que, a princípio, meu 
grande objetivo era atuar de forma 
efetiva nos casos inclusivos e, 
ao longo do desenvolvimento do 
projeto, percebi que a inclusão me 
traria o caminho para respeitar 

RESULTADOS PROJETO PILOTO-METODOLOGIA CDRA1

Gráficos 01: MAPEAMENTO realizado no projeto piloto da Metodologia CDRA2

O primeiro gráfico representa a opinião dos professores no que tange 
números de alunos considerados deficitários, enquanto que o segundo 
demonstra que dos 31% assim considerados, tínhamos 25% apenas com 
Dificuldades Escolares e 6% considerados alunos com Transtornos e/ou 
Deficiências.

Gráfico 02: Atuação da metodologia CDRA com atividades adaptadas no 
momento denominado INTERVENÇÃO

individualidades e efetivar uma 
educação que estaria ao alcance 
de todos, compreendendo as es-
pecificidades de cada um. Essa 
conclusão me foi presenteada, pois 
na fase do mapeamento impera-
vam situações de alunos taxados 
de transtornados e/ou deficientes, 

mas que apenas precisavam de 
um olhar diferenciado para sair 
das condições em que se encon-
travam; imaturidade e defasagens 
pedagógicas imperavam em nossos 
resultados e imperam em nossa 
educação, alertando para um fu-
turo temeroso.

1 Dados extraídos da premiação Mário Covas 2016/2017.
2 Resultados obtidos através do PROTOCOLO CDRA - questionário pontuado, respondido por pais e professores.
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Segundo Ribeiro (2015b), a 
segunda torre de cada gráfico 
demonstra a atuação efetiva da 
Metodologia CDRA, quando da 
aplicação de atividades adequadas e 
adaptadas aos grupos MAPEADOS 
na primeira fase da ação.

Essa minha prática, seguida de 
seus resultados, demonstra que a 
educação inclusiva gerou possibili-
dades, criou sentidos, fazendo com 
que o professor olhasse para cada 
criança com as especificidades que 
cada uma merece.

Cito aqui um trecho de José 
Renato Nalini3: “Estamos em um 
momento em que o caos da Educa-
ção veio para que a escola repense 
sobre essa tendência à blindagem 
da educação formal em postulados 
de homogeneização como potencial 
perpetrador de injustiças. Trans-
mitir conteúdo idêntico é exigir 
idêntica resposta de um universo 
heterogêneo. O ser humano é úni-
co, singular e irrepetível. Nem os 
gêmeos univitelinos são exatamente 
iguais. Não é sensato reclamar a um 
coletivo de pessoas, muito diverso 
de colmeias ou formigueiros, que 
reaja de maneira uniforme...”

Nossa educação está estigma-
tizada com o carimbo do fracasso e 
a inclusão puxa o fio desse imenso 
novelo de recuperação pelo respeito, 
pela individualidade, pela atenção 
que todo aluno merece receber até 

Estudos sobre 
inclusão apontam 

que escolas 
consideradas 
inovadoras e 

transformadoras 
são as que mantém 
um bom trabalho 

inclusivo

FEVEREIRO 2021  •  REVISTA ESCOLA PARTICULAR 35

3 Ex-secretário de Estado da Educação de São 
Paulo. Membro da Academia Brasileira de 
Educação.



desenvolver suas potencialidades, e 
atingir seu crescimento ideal como 
ser humano.

Estudos sobre inclusão apontam 
que escolas consideradas inovado-
ras e transformadoras são as que 
mantém um bom trabalho inclu-
sivo, priorizando em seus projetos 
pedagógicos o acolhimento e o 
respeito às singularidades.

Sinto-me privilegiada por estar 
à frente de uma ação que viabiliza 
que nossos alunos sejam inseridos 
no fluxo da aprendizagem de acordo 
com suas especificidades, pois 
contemplamos, simultaneamente, 
o diagnóstico relativo à dificuldade 
de aprendizagem e apresentamos 
estratégias para superá-las.

Uma ação educacional proposi-
tiva e regida pelo princípio da 
equidade de oportunidades toma 
a prática inclusiva o ponto de par-
tida para uma educação inovadora. 
Falar em qualidade da educação 
sem considerar os processos de 
construção das desigualdades so-
cioculturais e os aspectos psicos-
sociais e mentais dos estudantes 
torna-se um exercício inócuo.

Procuramos com a metodologia 
CDRA - Classificação Digital para 

Fonoaudióloga 
Educacional, 
reconhecida pelo 
Conselho Federal 
de Fonoaudiologia, pós-graduada 
em Neuroeducação, doutoranda em 
Ciências da Educação, integra a equipe 
do GI3TES-Lab. de Investigação 
Europeia Multid. Diretora. do Núcleo 
Aprende. Professora nos cursos de 
aprimoramento e pós-graduação 
em “Neurociência” do CEFAC em 
SP, PE, RJ e Goiânia. Precursora 
do projeto “CRA-Classificação para 
Reenquadramento de Aprendizagem”, 
com assessoria em avaliativas adaptadas 
dos ensinos Fundamental e Médio, das 
redes públicas e privadas, reconhecido 
como “METODOLOGIA CDRA” pela 
SEE/SP. Autora do Protocolo CRA - 
Classificação para Reenquadramento 
de Aprendizagem, dos manuais de 
Modelos de Avaliativas Adaptadas 
dos ensinos Fundamental e Médio 
(2015) e do FALABETIZANDO auxílio 
ALFABETIZAÇÃO (2020) – Beneficiário 
da campanha Children’s Walk-Roche 
Farma-2020. Vencedora do 12º Prêmio 
Mário Covas 2016/2017-SEE/SP, 
juntamente a DER Centro-Oeste/SP e 
do Prêmio Prof. Dr. Fernando Capovilla-
Excelência Metodológica-BRAIN 
CONNECTION 2019/2020. (http://
lattes.cnpq.br/8912766210570116 - 
e-mail: rosana@núcleoaprende.com.br).

ROSANA MENDES 
RIBEIRO

DR.h.c, Ph.D 
Pedagogia; 
psicopedagoga, 
psicanalista, 
especialista em Psicanálise, 
professora, escritora, CEO da Clínica 
Aprendizagem e Companhia - Saúde 
Integral e Instituto Profª Ângela 
Mathylde. Coordenadora da Faculdade 
Plus na região Sudoeste. Conselheira 
Nacional Brasileira de Psicopedagogia 
(ABPp), presidente do Congresso 
Internacional Brain Connection Brasil, 
diretora do Grupo de Investigação 
Clínica em Saúde e Educação da 
União Europeia/G3TES. Membro 
da área acadêmica da Associação 
Mineira de Psicanálise (AMAP). 
Professora Honorária. (http://lattes.
cnpq.br/8566812910995225 - e-mail: 
angela.mathylde@gmail.com)

ÂNGELA MATHYLDE 
SOARES
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BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Política nacional de 
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Reenquadramento de Aprendiza-
gem (RIBEIRO, 2015) - alcançar 
maior equidade nos processos 
educativos por meio de uma abor-
dagem adequada às diferenças, às 
individualidades e ao respeito que 
nossos alunos merecem. Além de 
apoiar nossos professores de forma 
a lhes apresentar ferramentas para 
que possam se dedicar à laboriosa 
tarefa de educar em uma diversi-
dade completamente mudada.

Estas páginas aqui apresenta-
das vão muito além de um artigo e 
concretizam a experiência de uma 
profissional e, detalhe não antes 
citado, de uma mãe de uma jovem 
com deficiência que demonstra que 
a INCLUSÃO é, sim, um caminho 
para uma EDUCAÇÃO EFETIVA 
para TODOS. •
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Estudos sobre inclusão apontam que escolas 
consideradas inovadoras e transformadoras 

são as que mantém um bom trabalho 
inclusivo, priorizando em seus projetos 
pedagógicos o acolhimento e o respeito

às singularidades
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Pós-pandemia

A BNCC deu um passo 
importante com a in-
trodução do foco na 

aquisição de conhecimentos e 
competências específicos e da 
familiarização com as tecnologias 
– hoje cada dia mais presentes em 
nossas vidas – como uma forma 
de preparar os jovens, não ape-
nas para o mercado de trabalho e 
profissões futuras, mas, também, 
para o exercício pleno da cidada-
nia no século XXI. A vida remota, 
incluindo trabalho e aprendizagem, 
durante a pandemia, vem testando 
o estado de prontidão e resiliência 
das instituições e da sociedade 

A tendência e a competência que se 
fortalecem no mundo educacional 

pós-pandemia
como um todo, para lidar com as 
realidades presentes e que estão 
por vir, que em certos aspectos são 
imprevisíveis. 

Por um lado, a pandemia deixou 
claro que a escola, o trabalho e o lar, 
impreterivelmente, terão de estar 
intimamente ligados, sendo exten-
sões uns dos outros e comparti-
lhando desses ambientes em ambas 
as vias, para que potencializem as 
produções acadêmica e profissional, 
além de possibilitar melhorias na 
qualidade de vida dos indivíduos. 
Outra situação que ficou evidente 
para os responsáveis por jovens em 
idade escolar durante a pandemia foi 

o papel fundamental do professor e 
da escola nas suas vidas. 

Acredito que a maioria dos pais, 
mesmo aqueles academicamente 
mais preparados, tem encontrado 
dificuldades em equilibrar tantos 
pratos girando ao mesmo tempo, 
incluindo o envolvimento direto e 
de supervisão no aprendizado dos 
filhos. Muito provavelmente haverá 
uma maior sintonia, compreensão 
e, principalmente, colaboração en-
tre pais e escolas no pós-pandemia, 
de maneira que todos tenham uma 
maior clareza sobre o dever e pa-
pel de cada um, em especial, uma 
participação mais ativa dos pais na 
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Formação acadêmica 
em Computer Studies 
e Business Analysis 
pela Universidade 
de Westminster, além de diploma 
em Translation/Interpreting and 
Linguistics também pela mesma 
universidade. É vice-presidente da 
Mangahigh no Brasil. A plataforma 
educacional britânica é pioneira na 
criação de conteúdos didáticos de 
matemática e raciocínio lógico por 
meio de games e quizzes para crianças 
e adolescentes. Alinhando pedagogia 
e o aprendizado personalizado com o 
lúdico, a instituição oferece conteúdos 
alinhados aos currículos nacionais de 
países da América do Norte, América 
do Sul, Ásia, Europa e Oceania.

GEORGE BALBINO

escolarização dos filhos, papel esse 
que em muitos casos havia sido 
terceirizado para a escola.

Por outro lado, entre alguns 
dos pré-requisitos básicos que se 
demonstraram cruciais para que o 
ensino-aprendizagem remoto seja 
desenvolvido de maneira satisfatória 
na pandemia, é importante destacar 
o acesso a um espaço que permita o 
foco e o exercício da tarefa em mãos 
com desenvoltura, incluindo conec-
tividade de qualidade e acesso a dis-
positivos que complete o caminho da 
conectividade, como smartphones, 
tablets, notebooks, computadores de 
mesa e outros. Dessa forma, o avanço 
em competências tidas como essen-
ciais de acordo com a BNCC, e cuja 
aquisição era vista como centrada na 
escola, passará a ser uma realidade 
mais palpável para um número cada 
vez maior de jovens. 

As consequências do uso apro-
priado e responsável das tecno-

logias como meio de aquisição de 
conhecimento reforçará e ante-
cipará realidades que hoje já se 
mostram cada vez mais presentes. 
Exemplo disso é a globalização do 
emprego a partir da aceitação do 
trabalho remoto como uma mera 
extensão do trabalho in situ. Ao 
mesmo tempo que empresas já 
contemplam a possibilidade de ter 
parte dos seus quadros funcionais 
trabalhando remotamente no pós-
pandemia, muitas dessas empresas 
já consideram a possibilidade de 
contratar profissionais que tra-
balhem remotamente de outros 
países, principalmente de países 
onde a mão-de-obra especializada 

seja consideravelmente mais aces-
sível. Nesse contexto, uma janela 
de oportunidades pode se abrir aos 
brasileiros, obviamente, mais ainda 
para aqueles que estiverem imersos 
na cultura digital, a competência 5 
da BNCC. 

Embora tenha amadurecido de 
maneira emergencial, a tendência 
é a de que a inteligência artificial, 
machine-learning e a robótica, 
sejam temas incorporados cada vez 
mais nos currículos das instituições 
de ensino e no cotidiano dos jovens, 
uma vez que a automatização de 
muitas profissões atualmente las-
treadas em processos manuais, e 
até mesmo analíticos, vão deman-
dar novas funções e profissões para 
as quais os jovens, hoje em idade 
escolar, precisarão estar aptos a 
desempenhar. 

Por isso, disciplinas como Mate-
mática, Pensamento Computacional 
e Língua Portuguesa, para os alunos 
mais jovens, são fundamentais para 
uma boa formação para esse cenário 
futuro hoje já vivenciado. 

No pós-pandemia, deverão acon-
tecer reavaliações de premissas que 
a pandemia pode testar na prática, 
e talvez seja esse o momento em 
se pensar na BNCC 2.0 em alguns 
aspectos. A f lexibilização do lo-
cal de trabalho e suas implicações 
ainda não são conhecidas a fundo, 
o que implica que teremos muitas 
mudanças e ajustes nessa área nos 
próximos anos. •

Ao mesmo tempo 
que empresas já 
contemplam a 

possibilidade de 
ter parte dos seus 

quadros funcionais 
trabalhando 

remotamente no 
pós-pandemia, 
muitas dessas 

empresas já 
consideram a 
possibilidade 
de contratar 
profissionais 

que trabalhem 
remotamente de 

outros países
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Aprender com Arte

A vida do ser humano está 
imersa num mundo de 
arte. Basta observar que 

no momento em que as pessoas 
assistem à televisão, vão ao cinema 
ou teatro, ou no momento em que 
fazem algo de que gostam, estão 
interagindo com esse universo 
repleto de imagens e símbolos que 
possuem significados importantes 
para a humanidade (coletivamente 
e individualmente).

A arte também é terapêutica e 
facilitadora, visto que permite ao 
ser humano o conhecimento de 
seu mundo íntimo e particular, e 
a sua interação com os diferen-
tes grupos sociais em diferentes 
ambientes e comunidades. Desta 
forma, denomina-se de Arteterapia 
a terapia que através da arte facilita 
a expressão de sentimentos, por 
meio das diferentes formas de ex-
pressão artística: desenho, pintura, 
escultura, teatro, dança, recorte 
e colagem, entre outras que estão 
inseridas neste método.

A Arteterapia é o método que 
traz ao consciente, por meio do 

trabalho artístico, conteúdos ainda 
desconhecidos ou esquecidos, que 
ficam registrados no inconsciente. 
Neste sentido, os conteúdos incons-
cientes são trazidos à consciência 
e retratados, na forma de imagens 
pictóricas reais. 

Quanto à aprendizagem, ela é 
definida como a ação de conhecer, 
compreender um assunto. O apren-
dizado é o processo de aprimora-
mento intelectual, que automati-
camente leva à transformação de 
hábitos e costumes. Ela é fruto do 
confronto entre as teorias que se 
aprendem na sala de aula com as 
interações com o meio, e, para haver 
essa interação, é necessário que a 
criança seja ativa, ou seja, participe 
das decisões e suas opiniões sejam 
valorizadas.

De acordo com a teoria de Jean 
Piaget, quando estimulamos a crian-
ça a descobrir o conhecimento por 
si própria, por meio da assimilação 
e acomodação, estamos possibili-
tando que este permaneça com ela; 
na teoria de Vigotsky, a interação é 
um instrumento importantíssimo.

Desta forma, temos um conceito 
de aprendizagem mais amplo ao 
considerar que o aluno aprende 
através de situações desafiadoras, 
que provoquem desequilíbrios e 
reequilíbrios e na interação com o 
meio e com outros sujeitos.

Para que a aprendizagem acon-
teça, é necessário um ambiente que 
permita o indivíduo explorar, conhe-
cer, associar. A Arteterapia auxilia 
nesta perspectiva de aprendizagem, 
pois propicia, através de diferentes 
formas de expressão artística, os 
desequilíbrios e reequilíbrios e a 
interação com os sujeitos e com o 
meio. Explorar, conhecer e associar, 
então, aos poucos, vão se tornando 
imprescindíveis na construção de 
habilidades como: classificar, seriar, 
ordenar, incluir, analisar, sinteti-
zar, entre outras, que são de suma 
importância para a construção de 
conceitos futuros no ensino funda-
mental e médio. 

A seguir, algumas sugestões de 
atividades arteterapêuticas que o 
professor pode utilizar na sala de 
aula com seus alunos:

Arteterapia:
como auxiliar no aprendizado
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DINÂMICA DO NOME
Objetivos: apresentação.
Público-alvo: crianças, adoles-

centes, adultos e idosos.
Materiais: folhas A4, hidrocor, 

lápis de cor, tesoura.
Passo-a-passo: solicitar que 

escrevam o seu primeiro nome na 
folha, recortem em volta do seu 
nome, e façam um desenho com a 
imagem, que tenha a ver com a sua 
personalidade ou seu nome.

CONTORNO DO CORPO
Objetivos: trabalhar identidade.
Público-alvo: crianças, adoles-

centes, adultos. 
Materiais: papel pardo, giz de 

cera, hidrocor, lápis de cor, tinta, 
pincel, lã.

Passo a passo: formar duplas, 
um faz o contorno do corpo do outro 
no papel pardo. Após o contorno, 
cada um irá pintar o próprio corpo.

DESENHO COLETIVO
Objetivos: trabalhar o perfeccio-

nismo, a frustração, o trabalho em 
equipe. 

Público-alvo: crianças, adoles-
centes, adultos e idosos.

Materiais: folhas A4, hidrocor.
Passo-a-passo: distribuir uma 

folha para cada integrante, e so-
licitar que iniciem um desenho 
e, ao sinal de palma, passar a sua 
folha para o integrante do seu lado 
esquerdo, até que sua folha inicial 
volte até você novamente.

OUTDOOR 
Objetivos: trabalhar identidade.
Público-alvo: crianças, adoles-

centes, adultos e idosos.
Materiais: cartolina, revistas, 

tesoura, cola e hidrocor.
Passo a passo: recortar e colar 

figuras que reflitam como a pessoa 
está no momento.

ELEMENTO ÁGUA
Objetivos: trabalhar percepção, 

sentimentos, emoções e criativi-
dade.

Público-alvo: crianças, adoles-
centes, adultos e idosos. 

Materiais: fôrma de bolo quadra-
da, detergente, anilina colorida, fo-
lhas A4, hidrocor.

Passo a passo: após colocar água 
e detergente na fôrma, fazer bas-
tante espuma e acrescentar várias 
cores de anilina. Colocar a folha de 
leve em cima da espuma colorida 
para tingir o papel. Criar algo em 
cima do papel tingido.

DESENHO
Objetivos: trabalhar a imagina-

ção, criatividade, representações do 
inconsciente.

Público-alvo: crianças, adoles-
centes, adultos e idosos.

Materiais: folhas A4, lápis de 
cor, hidrocor, giz de cera.

Passo a passo: solicitação de 
uma sequência de desenhos:

• Faça alguns exercícios de respi-
ração; desenhe como você está se 
sentindo agora. 

• Feche os olhos e entre no seu 
espaço. Veja o seu mundo – como ele 
é para você? Como você mostraria 
o seu mundo no papel só usando 
curvas, traços e formas? Pense nas 
cores no seu mundo. Quanto espaço 
cada coisa tomaria no seu papel? 
Onde você se colocará no desenho? 

• Desenhe polaridades: a melhor 
parte de você/ a pior parte de você. 

• Desenhe como você faz para 
chamar atenção. Como você conse-
gue o que quer de diferentes pessoas. 

• Desenhe um mapa rodoviário 
da sua vida: mostre os lugares bons, 
os lugares difíceis, as barreiras. Faça 
o mapa mostrar onde você esteve, e 
aonde você quer ir. 

• Jogue uma palavra e faça as 
pessoas desenharem rapidamente 
algo que represente a palavra: 
liberdade. 

• Imagine que hoje você tem o 
poder de fazer qualquer coisa que 
queira no mundo. Desenhe o que 
você faria. 

AQUARELA
Objetivos: trabalhar as emoções 

e o controle (o fato de nem tudo na 
vida sair como o planejado, e que 
devemos estar preparados para lidar 
com essas situações inesperadas que 
a vida nos oferece).

Público-alvo: crianças, adoles-
centes, adultos e idosos.

Materiais: folhas A4, tinta 
aquarela de diversas cores, pote 
com água, pincel e panos.

Passo a passo: solicitar que mo-
lhem com água o papel utilizando 
pincel. Escolher uma cor de tinta 
aquarela, pintar com o dedo por 
cima do papel molhado, esperar 

Aprender com Arte
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pela Wak Editora.
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secar um pouco e utilizar as cores 
desejadas, sempre esperando secar 
cada cor separadamente.

PINTURA EM TELA
Objetivos: trabalhar criativi-

dade, emoções, relaxamento.
Público-alvo: crianças, adoles-

centes, adultos e idosos. 
Materiais: tela, tinta plástica, 

pincel, pote com água e pano.
Passo a passo: solicitar que pinte 

algo na tela.

PINTURA COM OS PÉS:
Objetivos: trabalhar criativi-

dade, emoções, relaxamento.
Público-alvo: crianças, adoles-

centes, adultos e idosos.
Materiais: tinta, pincéis e car-

tolina.
Passo a passo: solicitar que pinte 

algo com o pincel nos pés.

ESCULTURA COM OLHOS 
VENDADOS

Objetivos: trabalhar a concentra-
ção, ansiedade, o tato, a capacidade 
de construção.

Público-alvo: crianças, adoles-
centes, adultos e idosos.

Materiais: argila, pedaço peque-
no de madeira, ferramentas.

Passo a passo: solicitar a cons-
trução de uma escultura de olhos 
vendados; depois, descrever um 

sentimento que represente a ex-
periência vivida.

ESCULTURA COLETIVA
Objetivos: trabalhar a concentra-

ção, ansiedade, o tato, a capacidade 
de construção.

Público-alvo: crianças, adoles-
centes, adultos e idosos.

Materiais: argila, pedaço peque-
no de madeira, ferramentas.

Passo a passo: dividir a turma 
em grupos. Solicitar a construção de 
uma escultura por grupo, que repre-
sente o sentimento dos integrantes 
da experiência vivida na plenária 
anterior.

Considerações finais
A finalidade da Arteterapia é 

permitir a constituição de um indi-
víduo autoconsciente, ativo, criativo; 
em outras palavras, um ser humano 
pleno. Para tanto, é necessário que 
o aprendizado e a educação sejam 
através da arte, já que por meio 
deste método, a criança manipula 
livremente o material, interage com 
as outras pessoas, e assim, assimila 
o novo conceito. Dessa maneira, a 
Arteterapia pode auxiliar no pro-
cesso ensino-aprendizado escolar, 
visto que quando o professor utiliza 
a arte para ensinar e educar, a crian-
ça descobre, promovendo assim o 
autoconhecimento. Ela revela ao 
professor as potencialidades que 
devem ser estimuladas, no momento 
em que ela capta e manipula as in-
formações que vêm do meio, para 
em seguida assimilar e acomodar 
em seu íntimo e, por fim, exteriori-
zar os conteúdos compreendidos. •

Aprender com Arte

Psicopedagogia clínica – O despertar das potencialidades
O psicopedagogo tem um papel fundamental no pro-

cesso de avaliação e intervenção dos indivíduos portadores 
das desordens da aprendizagem, pois ele tem o conheci-
mento tanto da área psicológica quanto da área pedagógica.

O livro traz os fundamentos básicos da Psicopeda-
gogia Clínica, os principais transtornos e síndromes que 
afetam a aprendizagem como a Dislexia, Disortografia, 
Disgrafia, Discalculia, TDAH, Transtornos Globais do De-
senvolvimento (Autismo, Síndrome de Asperger, Trans-
torno de Rett, Transtornos Desintegrativos), Síndrome do 
X Frágil; Psicoses Infantis: Esquizofrenia Infantil, a Ava-

liação Psicopedagógica, levando em consideração a entrevista contratual, o 
EFES, o EOCA, os testes, a visita à escola, a entrevista com os pais (anamnese)  
e a devolução, a intervenção psicopedagógica, ressaltando despertar as 
potencialidades por meio do Programa de Inteligências Múltiplas e Valores 
Humanos, da Programação Neurolinguística, do Laboratório de Pais e da 
Prevenção das dificuldades de aprendizagem, sugerindo um programa de 
estímulo à leitura.
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